
PARECER Nº 313/2020/JULG ASJIN/ASJIN
PROCESSO Nº 00066.052922/2015-22
INTERESSADO: AMÉRICA DO SUL SERVIÇOS AERONÁUTICOS LTDA

Submeto à apreciação de vossa senhoria PROPOSTA DE DECISÃO ADMINISTRATIVA DE
SEGUNDA INSTÂNCIA, nos termos da minuta anexa.

ANEXO

MARCOS PROCESSUAIS

NUP
Crédito de

Multa
(SIGEC)

Auto de
Infração

(AI)

Datas das
Infrações

Lavratura
do AI

Notificação
do AI 

Defesa
Prévia

Decisão de
Primeira
Instância

(DC1)

Notificação
da DC1 

Postagem do
Recurso

 
00066.052922/2015-

22
 

665337185  000818/2015
18/03/2011

e
22/03/2011

13/11/2015 04/12/2015 17/12/2015  24/09/2018 não consta
nos autos  11/10/2018

Infração: Fornecimento de dados, informações ou estatísticas inexatas ou adulteradas.

Enquadramento: Artigo 299, inciso V da Lei nº 7.565/86.

Proponente: Thaís Toledo Alves – SIAPE 1579629 (Portaria Nomeação Membro Julgador ANAC nº
453, de 08/02/2017).

 

I - RELATÓRIO

1. Trata-se de recurso interposto por AMÉRICA DO SUL SERVIÇOS
AERONÁUTICOS LTDA, CNPJ N° 02.922.261/0001-94, em face da decisão proferida no curso do
processo administrativo sancionador, discriminado no quadro acima, que individualiza
a materialidade infracional e retrata os marcos relevantes para o trâmite e regularidade processual.

2. O Auto de Infração n° 000818/2015 descreve que: 

Código da ementa: FDI

Descrição da ocorrência: Fornecimento de informações supostamente inexatas quanto a datas e
horas de voos em registros de manutenção

HISTÓRICO: Por motivo de fiscalização, solicitou-se aos operadores das aeronaves abaixo
listadas cópias de diários debordo e cadernetas de manutenção. Os registros obtidos foram
confrontados entre si e juntamente com outros documentos obtidos pela ANAC durante auditoria
realizada na Organização de Manutenção (OM) José Carlos de Oliveira Souza (Aerotécnica
Vavá), tendo sido observadas divergências que indicam que a OM interessada teria fornecido
informações inexatas aos operadores no momento da realização de cada registro de manutenção,
conforme descrito individualmente na tabela 1 a seguir.

                                                 Tabela 1

Parecer 313 (4204233)         SEI 00066.052922/2015-22 / pg. 1



 

Os fatos e evidências reportados na Tabela 1 indicam que a OM interessada teria fornecido 6
informações inexatas e, consequentemente, teria incidido 6 (seis) vezes na infração prevista no
art. 299, inciso V, da Lei 7.565/1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica).

Capitulação: 

Art. 299, inciso V, Lei 7.565/1986 (6 infrações)

 

3. Constam dos autos, ainda, o Relatório de Fiscalização n° 68/2015/GTAR-
SP/GAEM/GGAC/SAR (fls. 02/02v), histórico do objeto dos correios (fl. 04) e Certidão de
tempestividade (fl. 05).

4. A Autuada apresentou defesa prévia alegando:

a) Que jamais forneceu dados, informações ou estatísticas inexatas ou
adulteradas. O que ocorreu foi que, após concluir os serviços para os quais foi
contratada, OS n°s 87 e 88 de 2011, verificou que os serviços referentes à revisão de
governador e hélice, cuja anotação era de responsabilidade da Aerotécnica Vavá, não
constavam na caderneta de manutenção das aeronaves. Assim, para que
ficasse correto tudo o que havia sido feito nas aeronaves, tão somente inseriu os dados
os quais foram extraídos de documentação válida - Formulário SEGVOO 003 - emitido
pela Aerotécnica Vavá, datado de 10/01/2011, e devidamente assinado por seu preposto
- responsável técnico - inspetor - Sr. José Carlos de Oliveira Souza - matr.Anac 381905.
Reitera que em momento algum a América do Sul inseriu dados inexatos e os serviços
de revisão de governador e hélice não foram executados pela Autuada mas sim pela
Aerotécnica Vavá, inclusive, adverte que não pode realizar tais serviços pois sua
habilitação não contempla tais atividades; 

b) Que o agente de fiscalização interpretou de maneira equivocada a documentação na
medida em que pensou que o serviço de revisão do governador e hélice foram feitos
pela Autuada pelo fato de ter inserido nos itens 17 e 18 tais anotações;

c) Ambas as aeronaves estavam em processo de nacionalização e os procedimentos
realizados pela Interessada (OS 87/11 e 88/11) foram feitos para atender às exigências
da ANAC tanto é que, após o cumprimento das mesmas, a própria ANAC emitiu
documentos liberatórios para aeronavegabilidade em abril/2011;

d) Na hipótese desse auto de infração ser mantido entende que a quantidade de multa
aplicada é excessiva e desproporcional  pois só existe um fato gerador;

e) Por fim, argumenta que não forneceu qualquer dado inexato ou adulterado, conforme
documentação em anexo, e requer a desconstituição do Auto de Infração.

5. O setor competente em motivada decisão de primeira instância, afastou os argumentos de
defesa prévia, confirmou o ato infracional e aplicou multa, no patamar mínimo, no valor de R$ 4.000,00
(quatro mil reais), para cada uma das 6 (seis) condutas, totalizando o montante de R$ 24.000,00 (vinte e
quatro mil reais), por ter a Interessada fornecido 6 (seis) informações inexatas quanto a datas e horas de
voos em registros de manutenção das aeronaves PR-MPQ e  PP-ORF.

6. Tendo tomado conhecimento da decisão, a Interessada protocolou recurso nesta Agência
oportunidade em que alega:

(i) Os mesmos argumentos apresentados em defesa, reiterando que foi feita uma
confusão entre a data de entrada da aeronave na oficina da recorrente, em Sorocaba, e o
serviço de revisão geral de governador e hélice em outra oficina (Aerotécnica
Vavá). Quando as aeronaves chegaram à oficina da recorrente, já haviam feito o serviço
de revisão de governador e hélice na Aerotécnica Vavá, sendo que esta não fez o
registro das mesmas, assim, percebendo a omissão da outra oficina, a Autuada fez essa
anotação para que constasse a real condição das aeronaves. No entanto, o agente
fiscalizador e o julgador de primeira instância, fizeram total confusão com datas e horas
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totais de voos; 

(ii) Caso a multa seja mantida, o valor aplicado é excessivo e desproporcional, na
medida em que existe somente um fato gerador;

(iii) Por fim, requer que seja dado provimento ao recurso julgando improcedente o auto
de infração n° 00818/2015.

7. É o breve relatório.

II - PRELIMINARES

8. Regularidade processual

9. Considerando os prazos descritos no quadro acima, acuso regularidade processual nos
presentes autos visto que preservados os direitos constitucionais inerentes ao interessado, bem como
respeitados os princípios da Administração Pública, em especial a ampla defesa e o contraditório.

10. Julgo o processo apto à decisão de segunda instância administrativa por parte desta ASJIN.

III - FUNDAMENTAÇÃO

11. Fundamentação da Matéria - A Interessada fora autuada por ter prestado 6 (seis)
informações inexatas ou adulteradas quanto às datas e horas de voos em registros de manutenção
das aeronaves PR-MPQ e PP-ORF. 

12. A infração foi enquadrada no artigo 299, inciso V, da Lei n° 7.565/1986, in verbis:

Art. 299. Será aplicada multa de (vetado) ate 1.000 (mil) valores de referência, ou de suspensão
ou cassação de quaisquer certificados de matrícula, habilitação, concessão, autorização,
permissão ou homologação expedidos segundo as regras deste Código, nos seguintes casos:

(...)

V - fornecimento de dados, informações ou estatísticas inexatas ou adulteradas;

(grifamos)

13. Neste sentido, a Lei n° 11.182, de 27 de setembro de 2005, ao criar o órgão regulador -
 ANAC, autoridade da aviação civil, concedeu-lhe competência para regular e fiscalizar os serviços
aéreos e a prestação destes, como bem estabelece os incisos X e XIII, do art. 8° deste diploma legal. De
modo, que no exercício de sua fiscalização, utiliza-se do disposto no inciso V do artigo 299 do CBA, a
qual lhe confere a possibilidade de aplicação de "multa" como uma das providências administrativas
possíveis. Uma vez que um dos agentes da ANAC, mediante fiscalização (poder de polícia da agência)
identifique que determinada empresa deixou de fornecer dados, ou forneceu
informações/estatísticas inexatas ou adulteradas (o que fere o inciso V, do art. 299 do CBA),
caracterizado está o descumprimento aos preceitos do Código, e, portanto, sustentável a lavratura do auto
de infração e subsequente aplicação de multa. 

14. Das Alegações recursais

15. A Interessada reitera o que já havia apresentado em defesa de que quando as aeronaves
chegaram à oficina da recorrente, já haviam feito os serviços de revisão de governador e de hélice das
aeronaves na Aerotécnica Vavá, porém, como esta não havia feito os registros na caderneta de célula das
aeronaves, a Autuada, percebendo tal omissão, os fez para que constasse a real condição das aeronaves. 

16. No que concerne às razões apresentadas, imperativa é a análise da documentação anexada
aos autos em conjunto com o que foi alegado.

17. Pois bem, no que se refere à aeronave PR-MPQ,  confrontando os dados constantes
na Caderneta de célula da aeronave, na Ordem de Serviço n° 087/2011 e no formulário SEGVOO 003 -
número ATV-0581/2011, constatamos que os itens  de 01 a 16 e 19 da caderneta de célula da
aeronave são os serviços que foram executados pela América do Sul Serviços Aeronáuticos Ltda
e descritos na Ordem de Serviço n° 087/2011. Já os itens 17 e 18 da caderneta, que foi descrito pela
fiscalização como "inexatidão observada", é serviço executado por outra organização de manutenção,
qual seja, a Aerotécnica VAVÁ-  conforme dados do formulário SEGVOO 003 -
 número ATV 0581/2011. Senão vejamos:
 

Ordem de Serviço n° 087/2011 para a aeronave PR-MPQ Caderneta de célula da aeronave PR-MPQ
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SEGVOO 003 - número ATV-0581/2011

18. No que diz respeito à aeronave PP-ORF enxergamos a mesma situação. Os itens de 01 a
09 da caderneta de célula da aeronave são os serviços executados pela América do Sul Serviços
Aeronáuticos Ltda. e descritos na Ordem de Serviço n° 088/2011 e o item 10 da caderneta, que também
foi descrito pela fiscalização como "inexatidão observada", é serviço executado por outra organização de
manutenção  - Aerotécnica VAVÁ-  conforme dados formulário SEGVOO 003 - número ATV
0563/2011:

Ordem de Serviço n° 088/2011 para a aeronave PP-ORF Caderneta de célula da aeronave PP-ORF
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SEGVOO 003 - número ATV 0563/2011

 

19. Sendo assim, não resta dúvida de que a fiscalização e a primeira instância se equivocaram
na interpretação dos dados constantes nos Diários de Bordo das aeronaves, Cadernetas de célula das
aeronaves bem como Ordens de Serviços e relatório mensal de serviços referentes a Abril/2011 da
empresa América do Sul Serviços Aeronáuticos Ltda., pois, da leitura das cadernetas das aeronaves
enxerga-se, claramente, que os serviços de revisão geral do governador de hélice e revisão geral da
hélice são serviços executados por outra Organização de Manutenção, Aerotécnica VAVÁ, portanto, não
há divergências nas datas e horas totais registradas pela Interessada para os serviços por ela executados. 

20. Isto posto, uma vez que a Interessada fez prova para desconstituir a materialidade do
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caso, entendo que deva ser atendido o pleito para anular a penalidade e arquivar o presente processo ante
a ausência de materialidade infracional.

IV - CONCLUSÃO

21. Pelo exposto na integralidade desta análise, sugiro DAR PROVIMENTO ao
recurso, ANULAR o Auto de Infração nº  000818/2015, CANCELAR a sanção aplicada
pela Primeira Instância que constitui o crédito nº 665337185 e ARQUIVAR o presente processo.

22. Submete-se ao crivo do decisor.

23. É o Parecer e Proposta de Decisão.

Documento assinado eletronicamente por Thais Toledo Alves, Analista Administrativo, em
02/04/2020, às 14:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 4204233 e o
código CRC D7AC3DA9.

Referência: Processo nº 00066.052922/2015-22 SEI nº 4204233
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AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
JULGAMENTO ASJIN - JULG ASJIN

DECISÃO MONOCRÁTICA DE 2ª INSTÂNCIA Nº 310/2020
PROCESSO Nº 00066.052922/2015-22
INTERESSADO: AMÉRICA DO SUL SERVIÇOS AERONÁUTICOS LTDA

 

1. Recurso conhecido e recebido em seu efeito suspensivo vez que apresentado na vigência
do art. 16 da Res. ANAC 25/2008.

2. Analisados todos os elementos constantes dos autos, em especial manifestações do
interessado. Foi dada ampla oportunidade de manifestação no feito, respeitados prazos e dialética
processual, de modo que preservados ampla defesa e contraditório inerentes ao certame.

3. De acordo com a proposta de decisão (SEI 4204233), ratifico na integralidade os
entendimentos da análise referenciada, adotando-os como meus e tornando-os parte integrante desta
decisão, com respaldo nos termos do artigo 50, §1º da Lei nº 9.784/1999.

4. Concordo com a conclusão de que a fiscalização e a primeira instância se equivocaram na
interpretação dos dados constantes nos Diários de Bordo das aeronaves, cadernetas de célula das
aeronaves, bem como ordens de serviços e relatório mensal de serviços referentes a Abril/2011 da
empresa América do Sul Serviços Aeronáuticos Ltda.. Da leitura dos documentos enxerga-se que os
serviços de revisão geral do governador de hélice e revisão geral da hélice são serviços executados por
outra organização de manutenção, qual seja: Aerotécnica VAVÁ. Portanto, não há divergências nas datas
e horas totais registradas pela Interessada para os serviços por ela executados, o que afasta a
materialidade da infração no presente caso.

5. Consideradas as atribuições a mim conferidas pela Portaria n° 3.059, de 30 de setembro de
2019 e Portaria n° 2.829, de 20 de outubro de 2016 e com lastro no art. 42, inciso I da Resolução ANAC
nº 472, de 2018 e competências ditadas pelo art. 30 do Regimento Interno da ANAC, Resolução n°
381/2016, DECIDO:

DAR PROVIMENTO ao recurso, ANULAR o Auto de Infração
nº  000818/2015, CANCELAR a sanção aplicada pela Primeira Instância que constitui o crédito
nº 665337185 e ARQUIVAR o presente processo.

6. À Secretaria.

7. Publique-se.

8. Notifique-se.

Bruno Kruchak Barros
SIAPE 1629380

Presidente da Turma Recursal – BSB

Documento assinado eletronicamente por Bruno Kruchak Barros, Presidente de Turma,
em 02/04/2020, às 15:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 4211280 e o
código CRC 801BFCB4.

Referência: Processo nº 00066.052922/2015-22 SEI nº 4211280
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